
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045871-90.2011.815.2001 – CAPITAL.
Relator :Des. José Ricardo Porto.
Apelante :Marília Katianny Coutinho.
Advogado :Ricardo Nascimento Fernandes.
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APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA 
MILITAR.  EDITAL  DE  ABERTURA.  CANDIDATA 
APROVADA  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS 
FIXADAS  PARA  ETAPA  SEGUINTE  AO  EXAME 
INTELECTUAL.  ADITAMENTO  DAS  REGRAS 
EDITALÍCIAS.  ADMINISTRAÇÃO  QUE EXTERNA A 
NECESSIDADE  DE  PROVIMENTO  DOS  CARGOS. 
CONVOCAÇÃO  DOS  REMANESCENTES.  ATO 
VINCULADO.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE 
JUSTIÇA E DE TRIBUNAL  SUPERIOR EM CASOS 
IDÊNTICOS.  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DA 
SÚPLICA.

-  Praticando a Administração ato vinculado, no sentido 
da necessidade de provimento dos cargos de Soldado 
da Polícia Militar,  através de aditamento ao edital  do 
concurso, deve o ente estatal convocar os candidatos 
remanescentes  para  participação  no  Curso  de 
Formação. Precedentes desta Corte.

-  “Ao  reconhecer  a  necessidade  de  provimento  e  a 
existência  de  vagas,  a  convocação  dos  candidatos 
remanescentes deixou de ser discricionária, passando 
a ser  vinculada.”  (TJPB.  ROAC nº  200.2011.040609-
3/002. Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
J. em 18/09/2012) 

- “A vinculação da Administração Pública aos atos que 
emite, combinada com a existência de vagas impõe a 
nomeação,  posse  e  exercício  dos  recorrentes  nos 
cargos de Inspetor de Polícia  Civil  de 1a.  Classe do 
Estado do Ceará. .” (STJ. RMS 30110 / CE. Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho. J. em 18/02/2010).



VISTOS.

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Marilia Katianny Coutinho, 
em desfavor  de  sentença (fls.  109/111)  proferida  pelo  Juiz  de  Direito  da  1ª  Vara  da 
Fazenda Pública da Capital  que, nos  autos  da “Ação de Obrigação de Fazer”  julgou 
improcedente o pleito formulado pela autora.

Em suas razões (fls.  112/119),  a demandante defende seu direito a 
participação  no  curso  de formação de  soldado  da  PM,  haja  vista  aprovação na fase 
intelectual, bem como aditivo editalício expresso no sentido de que “todos os aprovados 
deverão ser convocados a participar  do curso de formação”.

Petição da autora, ora recorrente, às fls. 12, oportunidade em que junta 
docs. fls. 122/131, afirmando o reconhecimento do pedido por parte da recorrida. 

Contrarrazões não ofertadas .

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelos 
provimento do recurso – fls. 141/145.

Despacho desta relatoria, intimando o Estado da Paraíba a esclarecer 
se, de fato, houve o reconhecimento do pedido autoral – fls. 147.

Resposta  a  determinação  supra,  às  fls.  152,  informando  não  haver 
ocorrido qualquer ato da administração no sentido alegado pela insurgente, oportunidade 
em que requer a continuação do feito com o julgamento pelo desprovimento da súplica. 

É o relatório. 

DECIDO.

Como pode ser visto do relatório,  a recorrente busca, através desta 
irresignação,  a  modificação  da  sentença  que  negou  sua  participação  no  Curso  de 
Formação de Soldados PM/BM.

Após detida análise dos autos, verifica-se que, de fato, a postulante foi 
aprovada fora do quantitativo de oportunidades disponibilizado para a respectiva opção, 
porém, a própria Administração, posteriormente, em razão da existência de vagas, lançou 
manifestação  explícita  sobre  a  necessidade  do  provimento  dos  cargos  de  soldado, 
através do Aditivo nº 005 do certame, cujo teor passo a  transcrever:

“Considerando a necessidade e a deficiência do efetivo  
militar que dificulta a prestação da segurança pública pelo  
Estado:

Considerando  que  a  Douta  procuradoria  Geral  do  Estado  
através  do  Parecer  PGE nº  200/2010  manifestou-se  pela  
possibilidade  de  supressão  da  citada  regra  editalícia,  em 
nome do justificado interesse público, com a convocação de  

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0045871-90.2011.815.2001 2



todos  os  aprovados  no  exame  intelectual  para  se  
submeterem às epatas seguintes; e

Considerando  a  existência  de  vagas para  o  cargo  de 
soldados,  conforme  LC  nº  87/2008  e  Decreto  nº  
31.133/2010, e a vigência do aludido certame;

Resolve tornar pública a retificação do Edital  nº  003/2007  
CFSd PM/BM, onde passa a vigorar o que se segue:
(…)
LEIA-Se:
6.6  Serão  convocados  para  as  demais  etapas,  os  
candidatos  aprovados  no  Exame  Intelectual  de  cada  
opção” - fls. 35. Grifei.

Logo, apesar da aprovação da apelante fora das vagas ofertadas no 
edital  de abertura do concurso, concebo que a mesma possui  direito de participar do 
Curso de Formação, eis que a Administração praticou ato vinculado ao aditar as regras 
editalícias,  indicando a  necessidade de provimento  dos cargos existentes,  bem como 
prevendo a convocação dos remanescentes.

Nesse diapasão, colaciono arestos desta Corte de Justiça, em casos 
idênticos ao ora em disceptação:

“APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CURSO 
DE  FORMAÇÃO  DE  SOLDADO.  POLÍCIA  MILITAR.  
CANDIDATO  REMANESCENTE.  ADITIVO  NO  EDITAL.  
AUMENTO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  INCLUSÃO.  
APROVAÇÃO  EM  TODAS  AS  FASES  DO  CERTAME.  
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DEFERIDA. PARTICIPAÇÃO 
COMPROVADA.  SENTENÇA.  MANUTENÇÃO.  
DESPROVIMENTO.  Diante  da  retificação  do  Edital  que  
passou a incluir  os  candidatos remanescentes  nas novas  
etapas do concurso e, em razão do autor ter sido aprovado  
em todas as fases do certame, não há como negar-lhe o  
direito  à  nomeação,  com  os  respectivos  consectários,  
devendo ser respeitada, todavia, a ordem de classificação  
para a realização do Curso de Formação. Comprovada a  
necessidade  da  Administração  nomear  candidatos  
aprovados,  deixa de ser discricionário,  para se tornar  
vinculado,  o  ato  de  nomeação.  RECURSO  ADESIVO.  
DEMANDA  INTENTADA  CONTRA  FAZENDA  PÚBLICA.  
ARBITRAMENTO NOS TERMOS DO ART. 20,  §  4º,  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL.  
Nas  ações  em  que  a  Fazenda  Pública  for  vencida,  a  
fixação dos honorários advocatícios não está adstrita  
aos limites percentuais de 10% e 20% (dez e vinte por  
cento), mas ao previsto no art. 20, § 4º, do Código de  
Processo  Civil,  através  da  apreciação  equitativa  do  
Juiz”.  (TJPB.  ACRA  200.2011.045224-6/002.  Rel.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho. J. em 12/11/2012). Grifei.
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“RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. INGRESSO NO  
CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE  SOLDADO  DA  POLÍCIA  
MILITAR.  CLASSIFICAÇÃO  FORA  DO  NÚMERO  DE 
VAGAS  INICIAIS.  ADITIVO  AO  EDITAL.  
RECONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA DE CARGOS E DA 
NECESSIDADE DE PROVIMENTO.  CONVOCAÇÃO DOS 
CANDIDATOS  REMANESCENTES.  ATO 
ADMINISTRATIVO  QUE  SE  TORNOU  VINCULADO.  
DIREITO  DE  PARTICIPAÇÃO  NAS  DEMAIS  FASES.  
DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS.  Ao  reconhecer  a  
necessidade  de  provimento  e  a  existência  de  vagas,  a  
convocação dos candidatos remanescentes deixou de ser  
discricionária,  passando a ser vinculada. “a vinculação da  
administração pública aos atos que emite, combinada com a  
existência de vagas impõe a nomeação, posse e exercício  
dos recorrentes nos cargos de inspetor de polícia civil de 1.  
ª classe do estado do ceará” (rms 30.881/ce, rel. Ministro og  
fernandes,  sexta  turma,  julgado  em  20/04/2010,  dje  
10/05/2010).”  (TJPB.  ROAC  nº  200.2011.040609-3/002.  Rel.  Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides. J. em 18/09/2012) 

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE 
SOLDADO.  POLÍCIA  MILITAR.  CANDIDATO 
REMANESCENTE.  ADITIVO NO EDITAL.  AUMENTO DO  
NÚMERO  DE  VAGAS.  INCLUSÃO.  APROVAÇÃO  EM 
TODAS AS FASES DO CERTAME. NÃO CONVOCAÇÃO 
PARA A  PRÉ-MATRÍCULA.  ANTECIPAÇÃO DE TUTELA  
NEGADA.  IRRESIGNAÇÃO.  ACOLHIMENTO  EM  PARTE 
DOS  PLEITOS  RECURSAIS.  DEFERIMENTO  NO 
TOCANTE  À  PRÉ-MATRÍCULA.  RESPEITO  À 
CLASSIFICAÇÃO  GERAL  DOS  CANDIDATOS.  
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  AGRAVO.  Diante  da  
retificação  do  edital  que  passou  a  incluir  os  candidatos  
remanescentes nas novas etapas do concurso, e, em razão  
do  agravante  ter  sido  aprovado  em  todas  as  fases  do  
certame,  não  há  como  negar-lhe  o  direito  à  sua  pré-
matrícula,  devendo  ser  respeitada,  todavia,  a  ordem  de  
classificação  para  a  realização  do  curso  de  formação.”  
(TJPB.  AI  nº  200.2011.046405-0/001.  Relª  Juíza  Conv.  Maria  das 
Graças Morais Guedes. J. em 10/07/2012). Grifei.

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONCURSO  PÚBLICO 
PARA  O  CURSO  DE  FORMAÇÃO  DE  SOLDADOS  DA 
PM/PB.  APROVAÇÃO ALÉM DO NÚMERO  DE VAGAS 
PREVISTAS  PARA  ETAPA  SEGUINTE  DO  CERTAME.  
ADITAMENTO  DO  EDITAL  DO  CONCURSO  QUE 
EXTERNA  NECESSIDADE  DE  PROVIMENTO  DE 
CARGOS.  CONVOCAÇÃO  DOS  CANDIDATOS 
REMANESCENTES.  LIMITAÇÃO  APENAS  QUANDO 
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CONVOCOU  PARA  O  CURSO  DE  FORMAÇÃO.  ATO 
VINCULADO.  DESPROVIMENTO.  Presentes  os 
requisitos  que  permitem  o  julgador  deferir  pedido  
liminar feito pelo agravante, a decisão que a concede,  
não deve ser retocada.” (TJPB. AI  nº  200.2011.047343-2/001. 
Rel. Des. Genésio Gomes Pereira Filho. J. em 28/05/2012). Grifei.

Não é demais, citar julgado do Superior Tribunal de Justiça, cuja linha 
de raciocínio foi a mesma adotada por este Magistrado:

“RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATOS
CLASSIFICADOS  ALÉM  DO  NÚMERO  DE  VAGAS 
INICIALMENTE OFERTADAS NO
CERTAME.  POSTERIOR  SURGIMENTO  DE  NOVAS 
VAGAS  NO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CONCURSO.  
VEICULAÇÃO  DE  EDITAL  CONVOCATÓRIO  NOMINAL 
PARA  APRESENTAÇÃO  DE  DOCUMENTOS  DE 
NOMEAÇÃO.  ATO  ADMINISTRATIVO  VINCULADO.  
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  INDEMONSTRAÇÃO  DE  
INSUPERÁVEL  RAZÃO  FINANCEIRA.  RECURSO 
PROVIDO.
(...)
6. A vinculação da Administração Pública aos atos que  
emite,  combinada com a existência de vagas impõe a  
nomeação,  posse  e  exercício  dos  recorrentes  nos  
cargos  de  Inspetor  de  Polícia  Civil  de  1a.  Classe  do  
Estado do Ceará.
7.    Recurso  provido  para  assegurar  aos  recorrentes  a  
investidura nos cargos de Inspetor de Polícia Civil  de 1a.  
Classe  do  Estado  do  Ceará,  em  que  pese  o  parecer  
ministerial pelo desprovimento do recurso.” (STJ. RMS 30110 / 
CE. Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho. J. em 18/02/2010). Grifei.

Dito isso, a participação da demandante, ora recorrente, no Curso de 
Formação, é medida que se impõe, devendo, todavia, comprovar os requisitos da pré-
matrícula, cujos documentos estão elencados no item 14.1 do edital – fls. 39.

Diante o exposto, com base na jurisprudência desta Corte, bem como 
do Superior Tribunal de Justiça,  PROVEJO, de forma monocrática, a apelação cível, para 
determinar, uma vez preenchidos os requisitos do item 14.1 do edital, a participação da 
autora/apelante,  no  curso  de formação de soldados,  em harmonia  com o parecer  do 
Ministério Público. Honorários fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Intimações necessárias.  Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 30 de setembro de 2014.

 Des. José Ricardo Porto
            Relator J/11/R04
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